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• Na peça profissional — que vale cinco pontos — e nas cinco questões a seguir — que valem um ponto cada uma —, faça o que

se pede, usando os espaços indicados no presente caderno para rascunho. Em seguida, transcreva os textos para as respectivas

folhas do CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL, nos locais apropriados, pois

não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Tanto na peça prático-profissional quanto nas cinco questões, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima

de linhas fornecida será desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito nas folhas de texto definitivo

correspondentes.

• ATENÇÃO! No CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS, identifique-se apenas na capa, pois não será avaliado texto que

tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso a peça profissional e(ou) as respostas dadas às

questões exijam identificação, utilize apenas o nome ADVOGADO. Ao texto que contenha outra forma de identificação será

atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido.

DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL

PEÇA PROFISSIONAL

José firmou, em dezembro de 2002,  contrato de locação de um imóvel residencial, de sua

propriedade, com Pedro, por prazo indeterminado, no valor de R$ 500,00 mensais, com reajuste anual.

O contrato tem como garantia a fiança prestada por Luiz.

Ocorre que o valor do aluguel nunca foi reajustado, em virtude de os contratantes não

conseguirem chegar a um acordo sobre o reajuste.

O imóvel em apreço tem valor locatício de R$ 900,00, por mês,  conforme comprovam anúncios

publicados em jornais locais, para imóveis semelhantes e localizados na mesma área. 

O proprietário esclarece que tal situação não pode persistir e que pretende receber a devida

contraprestação pela locação de seu imóvel. 

Considerando a situação hipotética apresentada e na qualidade de advogado constituído por José, redija peça processual em que

proponha a medida judicial que entender cabível para a proteção dos interesses de seu cliente, abordando todos os aspectos de direito

material e processual pertinentes e observando que a petição inicial contenha todos os requisitos legais.

extensão máxima: 90 linhas
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QUESTÃO 1

Antônio, soldado da Polícia Militar do estado do Espírito Santo, fora de seu horário de trabalho
e em trajes civis, no interior de um bar localizado nas proximidades de sua residência, efetuou vários
disparos com arma de fogo pertencente a sua corporação, causando a morte acidental de Maria, que
também se encontrava no interior do mencionado estabelecimento comercial. 

Maria era solteira, deixou dois filhos menores impúberes e trabalhava como empregada
doméstica, percebendo mensalmente quantia correspondente a dois salários mínimos. Dependiam
financeiramente da vítima seus filhos menores e sua mãe, pessoa idosa e incapaz. 

Considerando a situação hipotética apresentada e em relação à responsabilidade civil, redija um texto em que discorra, de maneira
fundamentada, acerca da legitimidade passiva para responder pela indenização e indique as parcelas a que têm direito os herdeiros
da vítima.

extensão máxima: 60 linhas
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QUESTÃO 2

Paula e Manoel conviveram em união estável por seis anos e têm dois filhos, Pedro e Tiago,
menores impúberes. A convivência do casal terminou com a morte de Manoel, ocorrida em 12/12/2005.
Manoel era viúvo e deixou os seguintes bens:

- uma casa residencial adquirida onerosamente na constância da convivência com Paula, que
servia como residência do casal;
- um apartamento residencial adquirido em data anterior à convivência com Paula.
O de cujus deixou também como herdeira Cláudia, maior e capaz, filha de seu primeiro

casamento. A união estável de Manoel e Paula foi reconhecida judicialmente e ele não deixou dívidas a
pagar.

Considerando a situação hipotética apresentada, redija um texto em que sejam respondidas, de maneira fundamentada, as seguintes
questões a seguir:

< Paula poderá requerer a abertura do inventário? 
< Havendo concordância de todos os herdeiros, poderão ser requeridos a partilha amigável e o arrolamento dos bens do espólio

de Manoel?
< Como deve ser feita a partilha dos bens do espólio de Manoel? (Elabore plano ou esboço da partilha.)

extensão máxima: 60 linhas
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QUESTÃO 3

Francisco ajuizou uma ação monitória em desfavor de Célio, na qual o autor pretende receber do
réu a importância de R$ 8.000,00, correspondente a serviços odontológicos prestados em seu
consultório, conforme comprovam o contrato de prestação de serviços, o orçamento e a prova do
cumprimento da contraprestação do autor. 

Francisco alegou que contratou o tratamento odontológico com o réu, no preço acima referido,
e que o tratamento foi concluído em novembro de 2005. O réu, no entanto, nega-se a pagar quantia
devida. 

A sentença extinguiu a ação monitória sem julgamento de mérito,  sob o entendimento de que
a via monitória seria inadequada à cobrança dos valores pleiteados, em face de iliquidez do débito e de
necessidade de ampla discussão e produção de provas acerca da expressão quantitativa do crédito.

Considerando o fato hipotético apresentado, redija um texto que, de maneira fundamentada, avalie a possibilidade de discussão da

liquidez do débito e a oportunidade da discussão dos valores da dívida, pelo devedor, em sede de ação monitória.

extensão máxima: 60 linhas
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QUESTÃO 4

Joaquim propôs ação de execução contra Alexandre, tendo como base uma nota promissória, no
valor de R$ 800,00.

Citado o executado, Alexandre, por meio de advogado constituído, informou não possuir bens
passíveis de penhora. 

Após longo trâmite processual, com a realização de diversas diligências, foi determinada a
intimação do exeqüente, por meio do Diário de Justiça, para promover o andamento do feito, no prazo
de 48 horas, sob pena de extinção. O exeqüente permaneceu inerte.

O juiz extinguiu o processo, de ofício, sem apreciação do mérito, sob o entendimento de que a
execução não pode prosseguir porque o executado não dispõe de bens que possam assegurar o crédito
e porque o autor abandonou a causa, motivos suficientes para a extinção do processo.

Considerando a situação hipotética apresentada, elabore um texto argumentativo acerca da decisão do juiz, abordando,
necessariamente, os seguintes aspectos:

< conseqüência jurídica da inexistência de bens a serem penhorados na execução por título extrajudicial;
< extinção do processo por abandono da causa.

extensão máxima: 60 linhas
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QUESTÃO 5

Saulo ajuizou ação de reintegração de posse contra Sandra, com o objetivo de retomar imóvel
residencial de sua propriedade que foi cedido à requerida mediante contrato de comodato verbal por
tempo indeterminado. 

Aduz o autor que tentou reaver amigavelmente o imóvel e não logrou êxito, o que o obrigou a
notificar a ré para que desocupasse o imóvel de sua propriedade no prazo de 30 dias. Ante a não
desocupação, caracterizado o esbulho possessório, pediu judicialmente a sua reintegração. 

O juiz extinguiu o processo sem julgamento do mérito, indeferindo a petição inicial por inepta,
por impossibilidade jurídica do pedido, ao entendimento de que o contrato de comodato verbal por prazo
indeterminado deve se estender pelo tempo necessário ao seu uso concedido, e condenando o autor ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da causa.

Considerando a situação hipotética apresentada, elabore um texto argumentativo acerca da decisão do juiz, abordando,
necessariamente, os seguintes aspectos:

< possibilidade da reintegração de posse do imóvel concedido em comodato verbal por prazo indeterminado;
< fixação de honorários advocatícios na sentença que extingue o processo sem julgamento do mérito.

extensão máxima: 60 linhas
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